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COVID 

 

CPI: Ministra Cármen Lúcia nega pedido de suspensão de quebra de sigilos do tenente-coronel Hélcio 
Bruno 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu liminar no Mandado de Segurança (MS) 38121, 
impetrado pelo tenente-coronel da reserva do Exército Hélcio Bruno de Almeida, contra ato do presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia que autorizou a quebra do sigilo bancário, fiscal, telefônico e telemático de 
Hélcio. Ouvido pela CPI nesta terça-feira (10), ele teria participado de negociações com o Ministério da Saúde e se 
apresentado como intermediário para a compra de vacinas contra a Covid-19 por valores supostamente superfaturados. 

Na ação, os advogados do tenente-coronel alegam ilegalidades na aprovação do Requerimento 1.097/2021, por meio do 
qual a CPI afastou os sigilos. Eles sustentam que as medidas abrangem período muito anterior à reunião oficial realizada 
no Ministério da Saúde, em 1203/2021, chegando a alcançar, em alguns casos, períodos anteriores ao surgimento da 
pandemia, como é o caso do sigilo fiscal. Segundo a defesa, não há correlação entre a abrangência das quebras de sigilo e 
o fato objeto de investigação (a reunião no MS). 

Poderes de investigação 

Segundo a ministra Cármen Lúcia, a Constituição Federal (artigo 58, parágrafo 3º) assegura às CPIs poderes de investigação 
próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas do Congresso Nacional, 
para a apuração de fato determinado e por prazo certo. À luz desse dispositivo e do artigo 148 do Regimento Interno do 
Senado Federal, a relatora entendeu que a comissão tem poderes para determinar, entre outras medidas, a quebra de sigilo 
bancário, telefônico e telemático. 

Matéria interna 

A ministra afastou a alegação da defesa de ilegalidade na votação em bloco dos requerimentos, por se tratar de mecanismo 
interno de organização dos trabalhos. Ela salientou que, na análise judicial de atos legislativos em mandado de segurança, 
é necessário respeito à separação dos Poderes e à proteção das prerrogativas dos trabalhos próprios do Legislativo, isto é, 
é vedado o exame judicial de matéria interna corporis. 

Evolução patrimonial 

Ao analisar os autos, a relatora destacou que a CPI da Pandemia justificou a quebra dos sigilos bancário, telefônico e 
telemático, definiu os prazos relativos ao período da pandemia (de abril de 2020 até o momento) e, excepcionalmente, no 

  



caso do sigilo fiscal, “de 2018 até o presente”, apresentando como motivação idônea e causa concreta provável a 
necessidade de observar a evolução patrimonial dos investigados desde 2018, a fim de que fossem identificados eventuais 
ganhos financeiros desproporcionais. 

Resposta à sociedade 

De acordo com a ministra, a questão tem relevância para a sociedade, “que precisa ver esclarecidos os fatos investigados”, 
e vincula-se diretamente aos objetivos da CPI. Segundo ela, Hélcio se apresenta como presidente do denominado “Instituto 
Força Brasil”, cujos objetivos estatutários seriam predominantemente político-ideológicos. Como enfatizado no requerimento 
das medidas constritivas, esses objetivos “não seriam condizentes com a negociação de vacinas no cenário pandêmico 
experimentado tragicamente no país, menos ainda por interpostas empresas privadas envolvidas em denúncias de 
corrupção”. 

Acesso restrito 

A ministra indeferiu a liminar, mas destacou que, em razão da confidencialidade dos documentos provenientes da quebra 
dos sigilos, o acesso deve se restringir ao impetrante, aos seus advogados e aos senadores integrantes da CPI, sob pena 
de responsabilização de quem descumprir ou permitir o descumprimento desse dever. 

 

Leia a notícia no site 

 

CPI da Pandemia: Ministro Gilmar Mendes mantém quebra de sigilo de empresa de comunicação 

 

A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia poderá quebrar o sigilo telefônico e telemático da empresa Brasil 
Paralelo Entretenimento e Educação S.A. a partir de 20 de março de 2020, quando oficialmente foi declarado o estado de 
emergência devido à Covid-19, sem abranger períodos anteriores. A decisão é do ministro Gilmar Mendes, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), que deferiu parcialmente pedido de liminar feito pela empresa no Mandado de Segurança (MS) 
38117. 

O relator também determinou que as informações obtidas pela CPI sejam mantidas sob a guarda do presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, senador Omar Aziz (PSD/AM), e compartilhados com o colegiado somente "em reunião secreta e 
quando pertinentes ao objeto da apuração". 

De acordo com a decisão, a CPI fundamentou o pedido de acesso às informações telefônicas e telemáticas com base em 
indícios de ligação da empresa com a divulgação de notícias falsas desde a campanha presidencial de 2018. Na avaliação 
do ministro Gilmar Mendes, o ato integra a linha investigativa da CPI na apuração de "correlação entre as ações do Governo 
Federal no enfrentamento da pandemia e a disseminação de notícias falsas por pessoas físicas e veículos de comunicação 
durante o período". 

O ministro ressaltou, no entanto, que o acesso aos dados deve se restringir ao período e objeto delimitados para atuação 
da CPI, nos termos do parágrafo 3º do artigo 58 da Constituição Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Coronel da reserva tem direito de ficar em silêncio e não se incriminar em depoimento da CPI 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), assegurou ao coronel da reserva Hélcio de Almeida, 
presidente do Instituto Força Brasil, o direito de não ser obrigado a produzir prova contra si mesmo ao ser inquirido pela 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia. Segundo a decisão, tomada no Habeas Corpus (HC) 205134, 
Almeida, cujo depoimento está previsto para esta quarta-feira (10), tem o direito de se manter em silêncio e de não ser 
obrigado a responder às perguntas que possam lhe incriminar, mas não pode faltar com a verdade relativamente a todos os 
demais questionamentos. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470805&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470805&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470711&ori=1


De acordo com o requerimento aprovado pela CPI, Almeida foi convocado, na condição de testemunha, para esclarecer se 
teria sido o responsável por viabilizar o encontro no Ministério da Saúde em que teria sido tratada a proposta de 400 milhões 
de doses da vacina Astrazeneca após “suposto pedido de propina a Luiz Paulo Dominghetti por parte do então diretor de 
logística do ministério, Roberto Dias”. 

No salvo-conduto expedido em favor de Almeida, a ministra também assegurou a ele o direito de ser assistido por seu 
advogado e se comunicar com ele pessoal e reservadamente. O militar da reserva também não poderá ser submetido a 
qualquer medida privativa de liberdade ou restritiva de direitos em razão do exercício amplo do seu direito de defesa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

CPI da Pandemia: empresas investigadas obtêm liminares para suspender quebra de sigilo 

 

As empresas DR7 Serviços de Obra e Alvenaria e a 6M Participações, investigadas na Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) da Pandemia, obtiveram, no Supremo Tribunal Federal (STF), liminares para impedir a quebra dos sigilos bancário, 
fiscal, telefônico e telemático determinada pela comissão. Os pedidos foram deferidos pelos ministros Nunes Marques e 
Edson Fachin, respectivamente, nos Mandados de Segurança (MS) 38041, impetrado pela DR7, e 38127, pela 6M 
Participações Ltda. 

DR7 

A quebra dos sigilos foi fundamentada pela CPI na suspeita de ilícitos praticados por agentes públicos em associação à DR7 
e a outras empresas contratadas pelo governo do Estado do Amazonas. Mas, segundo o ministro Nunes Marques, relator 
do MS 38041, a medida é “ampla e genérica, precipitada e sem base jurídica”. 

Ao deferir o pedido, o relator observou que, embora seja possível a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telemático por 
deliberação de CPI, a jurisprudência do Tribunal tem declarado viável o controle judicial dessas deliberações para avaliar se 
existe fundamentação adequada para a quebra do sigilo. Julgados do Tribunal também têm enfatizado que a medida precisa 
ser proporcional ao fim a que se destina. 

No caso da DR7, o ministro avaliou que não há, no requerimento da CPI, um foco definido previamente para a quebra do 
sigilo, que atinge todo o conteúdo das comunicações privadas da empresa, inclusive fotografias, geolocalização, lista de 
contatos inteira e grupos de amigos. Em pelo menos um caso, o pedido retroage a 2019, quando a pandemia ainda não 
havia chegado ao país. A seu ver, algumas medidas representam risco de violação injustificada da privacidade não apenas 
da empresa, mas de terceiros. 

6M 

A 6M e a Precisa Medicamentos, que firmou o contrato de fornecimento da vacina Covaxin, têm como sócio comum 
Francisco Emerson Maximiano. Além da quebra dos sigilos telefônico e telemático, a CPI aprovou a quebra dos sigilos 
bancário e fiscal entre 2016 e 2021. 

Relator do MS 38127, o ministro Edson Fachin assinalou que a justificativa da comissão foi verificar movimentações 
financeiras entre as empresas, sobre as quais pairam indícios de transações irregulares que poderiam comprometer ou 
teriam comprometido a solução da pandemia, incrementando os riscos sanitários e os danos ao erário. No entanto, Fachin 
ponderou que as transações podem ser verificadas pelas movimentações bancárias e por seus eventuais registros fiscais. 
A seu ver, os dados telefônicos e telemáticos pouco ou nada agregariam à investigação. “Não houve, ademais, a devida 
fundamentação quanto à necessidade e adequação dessas medidas especificamente para o fim pretendido”, disse. 

De acordo com o ministro, a quebra de sigilo bancário e fiscal deve ser restrita ao período pandêmico, limitando-se as 
restrições à privacidade da empresa ao que é estritamente necessário. “Caso confirmadas as movimentações, podem-se 
cogitar eventuais novas medidas a fim de verificar a causa e a irregularidade das transações”, concluiu. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470663&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470663&ori=1
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Disponibilizada a Edição nº 21 do Boletim Especial COVID-19 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0000091-82.2015.8.19.0027  

Relatora: Desª Márcia Perrini Bodart 

j. 10.08.2021   p.13.08.2021 

 

Embargos Infringentes. Art. 359-G, três vezes, na forma do art. 71, ambos do Código Penal. Prevalência do voto majoritário. Em 
1º grau, o Embargante foi condenado por infração ao art. 359-G, três vezes, na forma do art. 71, ambos do Código Penal, nos 
termos da denúncia, à pena total de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime aberto. A pena privativa de liberdade 
foi substituída por duas penas restritivas de direito consistentes em prestação de serviços à comunidade e limitação de final de 
semana. Contra a sentença, o Ministério Público e a Defesa interpuseram recursos. A Egrégia 7ª Câmara Criminal ao julgar essas 
Apelações, por maioria, negou provimento aos recursos defensivo e ministerial. O voto vencido negou provimento ao recurso do 
Ministério Público e deu provimento ao recurso da defesa para absolver o Embargante da acusação de prática do crime do art. 
359-G, do Código Penal, com fulcro no art. 386, III do Código de Processo Penal. A defesa do Embargante 
interpôs Embargos Infringentes e de Nulidade com o intuito de reformar o acórdão nos termos do voto vencido para que o 
Embargante seja absolvido das imputações. Impossibilidade. Inteligência do art. 359 - G, do Código Penal. Fatos descritos na 
denúncia sobejamente comprovados, no curso da instrução criminal. Materialidade e autoria evidentes à luz da documentação 
acostada nos autos e prova oral produzida sob o crivo da ampla defesa e do contraditório. O próprio Embargante admitiu ter 
editado os referidos atos, apesar de a todo momento transferir a responsabilidade ora para a Câmara Municipal, ora para a 
Secretaria de Fazenda. O art. 359 - G, do Código Penal tem como objetivo tutelar a regularidade das contas públicas, e não 
necessita de dolo específico, além de possuir natureza jurídica de crime formal, bastando para a sua configuração a prática dos 
atos de ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete aumento de despesa total com pessoal, nos 180 dias anteriores ao final 
do mandato. Comprovada a edição dos atos, imperiosa se torna a manutenção da condenação. Por derradeiro, ressalvo minha 
posição no tocante à perda de cargo, pois entendo pela aplicação do art. 92, do Código Penal. Contudo, estamos em sede de 
recurso exclusivo da defesa. EMBARGOS INFRINGENTES DESPROVIDOS, com a prevalência do voto médio veiculado no 
acórdão lavrado pelo Des. José Roberto Lagranha Távora. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Pedido de prisão preventiva de Flordelis terá de ser decidido pela primeira instância 

 

Justiça nega pedido da defesa da Flordelis para retirada da tornozeleira eletrônica 

 

Acolhimento à mulher vítima de violência doméstica é prioridade em mutirão na Leopoldina  

 

Maria da Penha, 15 anos: a lei que simboliza uma vida livre de violências   

 

Fonte: TJRJ 

 

Justiça julga improcedente pedido para realizar julgamento conjunto de doze réus pelo Plenário do 
Tribunal do Júri 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

• Informativo STF nº 1.024  

 

Ministro Alexandre de Moraes decreta prisão preventiva de Roberto Jefferson 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), decretou a prisão preventiva do presidente do Partido 
Trabalhista Brasileiro (PTB), ex-deputado federal Roberto Jefferson, no âmbito do Inquérito (INQ) 4874, que investiga a 
existência de organização criminosa com a nítida finalidade de atentar contra a democracia e o Estado de Direito. 
A decisão se deu nos autos da Petição (PET) 9844. 

De acordo com o relator, a Polícia Federal (PF), que pediu a custódia, alegou que o ex-deputado tem se manifestado, 
reiteradamente, por meio de postagens em redes sociais e em entrevistas concedidas, atacando integrantes de instituições 
públicas, desacreditando o processo eleitoral brasileiro, reforçando o discurso de polarização e de ódio; e gerando 
animosidade na sociedade brasileira, promovendo o descrédito dos poderes da República. 

O ministro ressaltou que os fatos narrados condizem com as provas colhidas no âmbito dos Inquéritos 4781 (fake news) e 
4828 (atos antidemocráticos), bem como se assemelham ao modo de agir que resultou na instauração do INQ 4874. 

Núcleo político 

  

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/15068734
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/14999160
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/14609195
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/14537097
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/14790512
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/14790512
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1024.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Pet9844decreto.pdf


De acordo com o relator, os elementos trazidos pela PF demonstram uma possível organização criminosa, da qual Roberto 
Jefferson faz parte do núcleo político, que tem por um de seus fins desestabilizar as instituições republicanas, principalmente 
aquelas que possam contrapor-se de forma constitucionalmente prevista a atos ilegais ou inconstitucionais, como o STF e 
o Congresso Nacional, “utilizando-se de uma rede virtual de apoiadores que atuam, de forma sistemática, para criar ou 
compartilhar mensagens que tenham por mote final a derrubada da estrutura democrática e o Estado de Direito no Brasil”. 

Discurso de ódio 

O ministro Alexandre de Moraes apontou ainda que o presidente do PTB, no Twitter, exibe armas, faz discursos de ódio, 
homofóbicos e incentiva a violência. Citou também que, recentemente, o político publicou um vídeo com o “nítido objetivo 
de tumultuar, dificultar, frustrar ou impedir o processo eleitoral, com ataques institucionais ao Tribunal Superior Eleitoral e 
ao seu ministro-presidente”. 

O relator destaca que a Constituição Federal não permite a propagação de ideias contrárias à ordem constitucional e ao 
Estado Democrático (artigos 5º, inciso XLIV, e 34, incisos III e IV) nem a realização de manifestações nas redes sociais 
visando ao rompimento do Estado de Direito, com a extinção das cláusulas pétreas constitucionais, como a separação de 
poderes (artigo 60, parágrafo 4º), com a consequente instalação do arbítrio. 

Para o ministro Alexandre de Moraes, estão presentes os requisitos para a prisão preventiva, pois há prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do ex-deputado. 

Ele determinou ainda o bloqueio das contas de Roberto Jefferson no Twitter, “necessário para a interrupção dos discursos 
criminosos de ódio e contrário às Instituições Democráticas e às eleições”. 

Busca e apreensão 

Também foi determinada a busca e apreensão de armas e munições, computadores, tablets, celulares e outros dispositivos 
eletrônicos em poder do presidente do PTB. Conforme o relator, estão presentes os requisitos para a medida, pois foi 
devidamente motivada em fundadas razões que sinalizam a sua necessidade para colher elementos de prova relacionados 
à prática de infrações penais. 

Retirada do sigilo 

Diante de inúmeras publicações jornalísticas de trechos incompletos da decisão tomada na PET 9844, que era sigilosa, o 
relator tornou pública a decisão proferida. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro Edson Fachin mantém validade de busca e apreensão em gabinete e residência de deputada 
federal 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (rejeitou a tramitação) à Reclamação 
(RCL) 42448, em que a Mesa da Câmara dos Deputados pedia a anulação de busca e apreensão no gabinete parlamentar 
e na residência da deputada federal Rejane Dias (PT-PI) decretada pela Justiça Federal do Piauí no âmbito de inquérito 
sobre a suposta prática de crimes quando ela era secretária estadual de Educação. O ministro destacou que o foro por 
prerrogativa de função se aplica apenas em relação a atos praticados durante o exercício do cargo e em razão da função 
desempenhada. 

Busca e apreensão 

As medidas foram determinadas pelo juízo da 3ª Vara Federal do Piauí. Ao negar sua suspensão, Fachin explicou que, no 
julgamento da Questão de Ordem na Ação Penal (AP) 937, o STF mudou seu entendimento para definir que o foro, no STF, 
exige a presença cumulativa dos dois requisitos (a prática do ato ilícito no exercício do cargo e em razão dele). No caso, os 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Pet9844sigilo.pdf
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470957&ori=1


supostos crimes não foram cometidos no exercício da função parlamentar, tratando-se apenas de mera execução de medida 
cautelar nas dependências da Câmara dos Deputados. 

De acordo com o relator, o Plenário, na análise da RCL 25537, assentou que o Supremo não detém a competência exclusiva 
para apreciação de pedido de busca e apreensão a ser cumprida em Casa Legislativa, o que representaria extensão 
imprópria da prerrogativa de foro conferida aos membros do Congresso Nacional a locais públicos. 

Segundo Fachin, a opção do constituinte, ao prever o foro por prerrogativa de função (artigo 102, inciso I, alíneas “b” e “c”, 
da Constituição), não foi a de proteger determinado local, mas de eleger as funções assimiladas ao cargo eletivo como 
elementos de configuração da hipótese. 

Medidas cautelares 

O relator rejeitou, ainda, a alegação de que a decisão da Justiça Federal do Piauí violou o entendimento do STF de que o 
Poder Judiciário pode impor a parlamentares as medidas cautelares do artigo 319 do Código de Processo Penal (CPP), 
mas, caso afete o exercício do mandato, a medida deve ser submetida à Casa Legislativa (ADI 5526). A seu ver, não há 
identidade entre essa decisão e o objeto da RCL 42448, um dos pressupostos para o seu acolhimento. 
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Ministra Cármen Lúcia nega pedido de suspensão de processo de cassação da deputada Flordelis 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu o Mandado de Segurança (MS) 38141, impetrado 
pela defesa da deputada federal Flordelis dos Santos de Souza (PSD-RJ), no qual pedia liminar para suspender o processo 
de cassação de seu mandato, marcado para o dia 11/08. Na ação contra a Mesa da Câmara, seus advogados alegam que 
a parlamentar sofre um processo de desconstrução moral, em violação aos princípios da presunção de inocência, do juiz 
natural, do devido processo legal e da dignidade da pessoa humana. 

A defesa também argumenta que, apesar de ocupar o último lugar na fila dos deputados que respondem a procedimentos 
no Conselho de Ética, Flordelis foi alçada à condição de primeira da lista, numa clara lesão ao princípio da igualdade de 
tratamento de todos perante a lei. 

Segundo a defesa, também haveria inidoneidades no processo administrativo que tramita na Câmara, como a não 
observância da decadência, pois teria sido ultrapassado o prazo para submissão do processo ao plenário da Casa. Os 
advogados também sustentam que não teria havido a descrição de fato determinado na abertura do processo e que foram 
juntadas provas ao processo após a manifestação da defesa, entre outros pontos. 

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia afirmou que o mandado de segurança não reúne condições processuais para 
prosseguimento válido no Supremo. Isso porque, embora tenha enumerado pontos que configurariam, em tese, 
irregularidades no trâmite do processo disciplinar, a ação não foi instruída com os documentos necessários à demonstração 
do alegado e ao perfeito esclarecimento do quadro. Além disso, segundo a ministra, a ação cuida de processo interno da 
Câmara dos Deputados relativo a um de seus integrantes, não sendo passível de atuação judicial, salvo quando comprovada 
afronta a direitos constitucionais, o que não se verifica, segundo a relatora. 

“Da leitura da peça inicial desta ação se extrai carente de demonstração direito da impetrante que tivesse sido afrontado em 
atuação comprovada, menos ainda algum direito caracterizado por liquidez tal que se comprove de plano, nem certo, de 
modo a subsistir contra interesses e bens institucionais”, disse Cármen Lúcia. A relatora acrescentou que a ação de mandado 
de segurança não comporta análise de provas, por isso os vícios apontados devem ser comprovados na peça inicial, com a 
demonstração inequívoca de direito líquido e certo violados por abuso de poder. 
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https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470911&ori=1
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2ª Turma declara incompetência da 7ª Vara Federal do RJ para julgar ações sobre Sistema “S” 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a incompetência do juízo da 7ª Vara Criminal Federal do 
Rio de Janeiro para processar e julgar ações penais provenientes das investigações da Operação Esquema S, que apura a 
suposta prática de tráfico de influência e desvios no Sistema S, que reúne instituições prestadoras de serviços administradas 
por federações e confederações empresariais dos principais setores da economia. Por unanimidade, a Turma não conheceu 
da Reclamação (RCL) 43479, mas concedeu, por maioria, habeas corpus de ofício para declarar a nulidade de todos os atos 
decisórios até então proferidos pela Justiça Federal e determinar a remessa dos autos à Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

De acordo com o colegiado, nos termos da jurisprudência do Supremo (Súmula 516), as entidades do Sistema S não estão 
sujeitas à competência da Justiça Federal, pois são pessoas jurídicas de direito privado com recursos próprios, que não 
integram os bens ou o patrimônio da União. 

Desvios 

O esquema investigado envolve supostos desvios de recursos da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado do Rio de Janeiro (Fecomércio-RJ), do Serviço Social do Comércio (Sesc/RJ) e do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial (Senac/RJ). As investigações apuram, ainda, a prática de crimes de peculato, estelionato e tráfico 
de influência, a partir de exigências de valores pelos advogados denunciados, sob o pretexto de obtenção de vitórias judiciais 
no Superior Tribunal de Justiça (STJ) e no Tribunal de Contas da União (TCU). 

Colaboração premiada 

Na Reclamação, os conselhos seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) do Distrito Federal, de São Paulo, de 
Alagoas e do Rio de Janeiro questionavam ato do juiz Marcelo Bretas, titular da 7ª Vara Criminal Federal do Rio de Janeiro, 
que teria usurpado a competência constitucional do STF, ao homologar o acordo de colaboração premiada celebrado entre 
o Ministério Público Federal e Orlando Santos Diniz, ex-presidente da Fecomércio-RJ. 

Segundo as seccionais, parte dos documentos apresentados pelo colaborador indicaria a prática de possíveis ilícitos por 
detentores de foro por prerrogativa de função no Supremo. Com base neles, Bretas ordenou o cumprimento de 75 mandados 
de busca e apreensão em empresas, escritórios e residências de advogados. 

Competência 

Em abril, o relator, ministro Gilmar Mendes, considerou que não há elementos suficientes de usurpação da competência do 
Supremo, mas declarou a incompetência da Justiça Federal para julgar as entidades. Hoje, em voto-vista, o ministro Nunes 
Marques seguiu o relator, observando que os acordos homologados não implicam direta ou indiretamente autoridades com 
prerrogativa de foro no STF. 

Com ressalva do seu entendimento de que a Justiça Federal deveria ser a competente para apreciar as ações que têm como 
parte ou prejudicada entidade do Sistema S, por se tratarem, a seu ver, de entidades submetidas a normas de direito público, 
o ministro acompanhou o entendimento consolidado da Corte. 

Na sua avaliação, as medidas de busca e apreensão contra os escritórios de advogados foram “amplas e desarrazoadas” e 
violaram as prerrogativas da advocacia, além de caracterizarem hipótese de “fishing” probatório, ou seja, tentativa de 
“pescar” provas contra os denunciados. 

O ministro Ricardo Lewandowski acompanhou a proposta de voto. Ficou vencido, apenas, o ministro Edson Fachin, que 
rejeitou a ação por falta de legitimidade dos autores e inadequação da reclamação. 
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https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470802&ori=1
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Ministro Nunes Marques nega HC a desembargador suspeito de envolvimento com organização 
criminosa 

 

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou pedido do desembargador Mario Guimarães Neto, 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ), afastado do cargo por suspeita de envolvimento com 
organização criminosa. O ministro não conheceu (considerou inviável) o Habeas Corpus (HC) 191295, impetrado contra 
decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que prorrogou seu afastamento. 

Abalo à ordem pública 

O desembargador responde a ação penal no STJ e foi afastado do cargo depois que o relatório final de investigação revelou 
“fortes indícios” de crimes de corrupção passiva e lavagem de capitais, decorrente da suposta venda de decisões judiciais e 
de inúmeras operações voltadas à dissimulação dos ganhos ilícitos. Segundo o STJ, as práticas continuaram mesmo após 
o avanço das investigações, demonstrando a necessidade de postergação do do afastamento, porque sua manutenção no 
cargo “causaria grave abalo à ordem pública e à credibilidade do Poder Judiciário local”. 

No HC, a defesa de Guimarães Neto alegava que as situações narradas na investigação teriam supostamente ocorrido há 
mais de 10 anos e que não haveria motivação idônea para a manutenção do afastamento cautelar do cargo. 

Liberdade de locomoção não afetada 

Ao negar o pedido, o ministro Nunes Marques observou que, de acordo com o entendimento do STF, em situações em que 
o único pedido é a recondução ao cargo do qual o agente público foi afastado, o habeas corpus não é o instrumento a ser 
utilizado, pois não há violação direta à liberdade de locomoção. 
Em relação à fundamentação da medida, o ministro ressaltou que a manutenção do afastamento cautelar pelo STJ se 
baseou na probabilidade de o desembargador exercer influência indevida sobre funcionários do TJ-RJ, além da vulneração 
de provas e da manipulação de dados. O relator destacou que, na decisão do STJ, foi apontado que, após a quebra do sigilo 
de dados dos investigados, o desembargador utilizou um funcionário de seu gabinete “para realizar vultosos depósitos em 
espécie e aparentemente espúrios”. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro Gilmar Mendes mantém prisão preventiva de acusado de “estelionato sentimental” 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou incabível) ao Habeas Corpus 
(HC) 204855, em que a defesa de M.F.M., acusado de estelionato “sentimental”, pedia a revogação da sua prisão preventiva. 
Junto com outras 210 pessoas, ele é investigado no âmbito da Operação Anteros, que apura a existência de organização 
criminosa cujo objetivo é a extorsão, por meio de conversação por redes sociais e da utilização de perfis falsos, e a prática 
de lavagem de dinheiro. 

M.F.M. é acusado de ser titular de contas bancárias em que as vítimas, inicialmente induzidas a erro e depois ameaçadas 
com violência, efetuavam depósitos de quantias relevantes. Ele descontaria sua porcentagem e repassaria os valores aos 
demais membros da organização, gerando uma movimentação atípica de aproximadamente R$ 994 mil. 

Em decisão monocrática, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou medida liminar em HC lá impetrado. A defesa alegava 
que, além do excesso de prazo para formação da culpa (o acusado está preso desde 15/12/2020), foi concedida medida 
cautelar diversa da prisão para réus em situação idêntica. 

Jurisprudência 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470674&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470674&ori=1


O ministro Gilmar Mendes não verificou, na decisão do STJ, flagrante hipótese de constrangimento ilegal que justifique a 
superação da Súmula 691 do Supremo, que afasta a admissão de habeas corpus impetrado contra decisão monocrática de 
Tribunal Superior que indefere a liminar. 

Segundo o decano do STF, a decretação da prisão foi baseada em elementos concretos. Ressaltou, também, que o acusado 
é réu com mais 210 pessoas e que, conforme a jurisprudência da Corte, a configuração do excesso de prazo, para fins de 
revogação da prisão, não se verifica apenas a partir do requisito temporal. “Deve-se levar em consideração, inclusive, o 
número de réus na ação penal, como é o caso dos autos”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro Fachin nega liberdade condicional a Nelson Meurer Júnior 

 

O ministro Edson Fachin indeferiu pedido de livramento condicional a Nelson Meurer Júnior, condenado por corrupção 
passiva na Ação Penal (AP) 996. O pedido foi feito nos autos da Execução Penal (EP) 30. Segundo a decisão, a defesa de 
Meurer Júnior não comprovou o ressarcimento do valor indenizatório de R$ 5 milhões à Petrobras S.A., fixado pelo Supremo 
para reparação dos danos causados pelo crime cometido. O pagamento é um dos requisitos para a concessão da liberdade 
condicional. 

O caso 

Em maio de 2018, a Segunda Turma do STF condenou o então deputado Nelson Meurer (recentemente falecido) e seus 
filhos Nelson Meurer Júnior e Cristiano Augusto Meurer, no âmbito da Operação Lava Jato. De acordo com a acusação, o 
parlamentar, que integrava a cúpula do Partido Progressista (PP), recebeu vantagens indevidas para dar apoio político à 
manutenção de Paulo Roberto Costa na Diretoria de Abastecimento da Petrobras. Como efeitos da condenação, a Turma 
impôs o ressarcimento mínimo de R$ 5 milhões. 

Meurer Júnior foi condenado à pena de quatro anos, nove meses e 18 dias de reclusão, em regime inicial semiaberto. 
Posteriormente, progrediu ao regime aberto. 

Requisitos 

No HC, a defesa alegava que todos os requisitos para a concessão da liberdade condicional teriam sido cumpridos. Contudo, 
o relator constatou que, apesar do cumprimento de alguns deles – o condenado não é reincidente em crime doloso, 
apresentou bom comportamento durante a execução da pena, não cometeu falta grave e desempenhou bem o trabalho que 
lhe foi atribuído –, a defesa de Meurer Júnior, mesmo intimada, não apresentou comprovante do ressarcimento à estatal ou 
da impossibilidade econômica de reparação do dano. Diante disso, é incabível o livramento condicional. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Ministro Alexandre de Moraes acolhe notícia-crime do TSE contra Bolsonaro por divulgação de 
inquérito sigiloso da PF 

 

Fonte: STF 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470527&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470566&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470923&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=470923&ori=1
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NOTÍCIAS STJ 

 

• Informativo STJ Nº 703 novo  

 

Dolo eventual é compatível com qualificadoras objetivas do crime de homicídio, decide Quinta Turma 

 

Por unanimidade, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) adotou o entendimento de que as qualificadoras 
objetivas do crime de homicídio, previstas nos incisos III e IV do parágrafo 2º do artigo 121 do Código Penal (CP), são 
compatíveis com o dolo eventual. 

Para o colegiado, "as referidas qualificadoras serão devidas quando constatado que o autor delas se utilizou dolosamente 
como meio ou como modo específico mais reprovável para agir e alcançar outro resultado, mesmo sendo previsível e tendo 
admitido o resultado morte". 

Segundo a acusação, uma policial civil fora de serviço, incomodada pelo barulho de uma festa na vizinhança, teria disparado 
sua arma para espantar os participantes e atingido mortalmente um deles. Ela foi denunciada pelo Ministério Público do 
Paraná por homicídio com dolo eventual triplamente qualificado (motivo fútil, recurso que dificultou a defesa da vítima e 
perigo comum). 

Dolo eventual não exclui possibilidade de motivo fútil 

A sentença de pronúncia afastou as qualificadoras e determinou a submissão da ré ao júri popular pela acusação de 
homicídio simples (artigo 121 do CP, caput) com dolo eventual. 

Ao manter a sentença, o Tribunal de Justiça do Paraná entendeu que a alegação de motivo fútil se confundia com a 
justificativa do dolo eventual, caracterizando bis in idem; que a qualificadora do recurso que impossibilitou a defesa da vítima 
"não se compatibiliza com o dolo eventual", e que não haveria indícios para sustentar a do perigo comum. 

O relator do caso no STJ, ministro Joel Ilan Paciornik, lembrou que a jurisprudência da corte admite a coexistência do dolo 
eventual e das qualificadoras subjetivas (por exemplo, o motivo fútil). Ele mencionou o REsp 1.779.570, em que a Sexta 
Turma estabeleceu "não ser incompatível a qualificadora do motivo fútil com o dolo eventual, pois o dolo do agente, direto 
ou indireto, não se confunde com o motivo que ensejou a conduta capaz de colocar em risco a vida da vítima". 

No entanto, o magistrado ressaltou que há controvérsia no STJ em relação às qualificadoras objetivas – situação que 
também se verifica no Supremo Tribunal Federal (STF), embora lá os julgados mais recentes sejam pela compatibilidade. 

Meio mais reprovável para alcançar um fim diverso 

De acordo com Paciornik, as decisões que concluem pela incompatibilidade das qualificadoras objetivas (como no REsp 
1.486.745) se fundamentam na percepção "de que o autor escolhe o meio e o modo de proceder com outra finalidade, lícita 
ou não, embora seja previsível e admitida a morte". 

Para o relator, "tal posicionamento retira definitivamente do mundo jurídico a possibilidade fática de existir um autor que opte 
por utilizar meio e modo específicos mais reprováveis para alcançar fim diverso, mesmo sendo previsível o resultado morte 
e admissível a sua concretização". 

Além disso, segundo o ministro, a justificativa para a incompatibilidade entre o dolo eventual e as qualificadoras objetivas – 
que seria a inexistência de dolo direto para o resultado morte – conflita com a posição do STJ de considerar o dolo eventual 
compatível com "motivo específico e mais reprovável" para o crime, representado pelas qualificadoras subjetivas dos incisos 
I e II do parágrafo 2º do artigo 121. 

https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0703.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art121
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1849571&num_registro=201803016841&data=20190827&peticao_numero=-1&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1695321&num_registro=201402594226&data=20180412&peticao_numero=-1&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1695321&num_registro=201402594226&data=20180412&peticao_numero=-1&formato=PDF


Com esse entendimento, a Quinta Turma acolheu o pedido do Ministério Público para reincluir as qualificadoras na 
pronúncia, à exceção do perigo comum, pois o tribunal estadual não reconheceu nos fatos os pressupostos para a sua 
caracterização. 
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Quinta Turma mantém decisão que restabeleceu condenações do júri por massacre do Carandiru 

 

Por unanimidade, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou os recursos da defesa e manteve a decisão 
monocrática do ministro Joel Ilan Paciornik que, em junho, restabeleceu a condenação de policiais militares acusados pelo 
massacre do Carandiru – ação policial para conter uma rebelião no antigo Complexo Penitenciário do Carandiru, em São 
Paulo, que resultou na morte de 111 detentos em 2 de outubro de 1992. 

Os policiais foram condenados no júri popular pela prática de homicídios qualificados , com penas que chegaram a superar 
600 anos de reclusão. Após recurso, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) determinou novos julgamentos pelo júri, por 
entender, entre outros fundamentos, que os vereditos foram contrários às provas. 

No agravo regimental contra a decisão do relator, a defesa dos policiais afirmou que o julgamento monocrático, ao modificar 
a conclusão do TJSP, teria promovido o reexame de provas do processo, o que não é admitido pela Súmula 7 do STJ. 

Além disso, para a defesa, o relator não poderia ter decidido individualmente ao restabelecer as condenações – situação 
tratada na Súmula 568, que admite a decisão monocrática quando já houver entendimento consolidado na corte sobre as 
questões jurídicas em debate. 

Decisão apoiada na jurisprudência 

No julgamento do agravo pela Quinta Turma, ao rejeitar a argumentação da defesa, o ministro Joel Ilan Paciornik destacou 
que sua decisão monocrática, dando provimento a recurso do Ministério Público, foi proferida com base na jurisprudência 
da corte. 

O relator citou trechos do acórdão em que o TJSP discutiu os fatos analisados pelo tribunal do júri, e reafirmou a posição 
exposta na decisão monocrática, de que o provimento do recurso do MP não demandou o reexame de provas. 

Para o magistrado, há elementos no processo que sustentariam tanto a versão da acusação quanto a tese defensiva, sem 
uma demonstração cabal do que realmente aconteceu; ainda assim, o tribunal estadual concluiu que a decisão dos jurados 
foi manifestamente contrária à prova dos autos. 

Bastou a leitura dos autos 

Paciornik mencionou, a propósito, que a jurisprudência do STJ admite a anulação do julgamento do tribunal do júri, com 
fundamento no artigo 593, III, d, do Código de Processo Penal, apenas quando a decisão dos jurados for absolutamente 
divorciada das provas dos autos. Se os jurados optam por uma das versões apresentadas – e essa versão tem amparo nas 
provas –, deve ser preservada a decisão do tribunal popular. 

Para chegar a esse entendimento, acrescentou o relator, "bastou a leitura dos atos decisórios, razão pela qual o provimento 
do recurso especial não esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ". 

Com a decisão da Quinta Turma, fica confirmado o encaminhamento dado pelo relator em sua decisão monocrática: mantida 
a condenação do júri, e afastada a hipótese de anulação por contrariedade às provas, cabe agora ao TJSP analisar outros 
argumentos dos recursos de apelação dos policiais. 
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https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13082021-Dolo-eventual-e-compativel-com-qualificadoras-objetivas-do-crime-de-homicidio--decide-Quinta-Turma.aspx
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Relator revoga nova ordem de prisão contra motoboy acusado de incendiar estátua de Borba Gato 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Ribeiro Dantas deferiu liminar em habeas corpus para revogar a prisão 
preventiva do motoboy Paulo Roberto da Silva Lima, conhecido como Paulo Galo, decretada logo após outra liminar haver 
determinado o fim da prisão temporária a que ele estava submetido. 

Investigado pelos delitos de incêndio, associação criminosa e adulteração de veículo, Paulo Galo foi identificado como um 
dos responsáveis pelo protesto no qual foram queimados pneus junto à estátua do bandeirante Manuel Borba Gato, na 
cidade de São Paulo, em 24 de julho. 

Na decisão desta terça-feira (10), o ministro determinou que a prisão preventiva seja substituída por outras medidas 
cautelares, como o uso de tornozeleira eletrônica. Os efeitos da decisão foram estendidos a Thiago Vieira Zem e Danilo 
Silva de Oliveira, também investigados pelo atentado contra a estátua. 

A liminar para revogação da prisão temporária de Paulo Galo foi concedida no último dia 5. No dia seguinte, a juíza de 
primeiro grau decretou a prisão preventiva. Afirmando que houve uma "manobra processual" para manter o investigado 
preso, a defesa entrou com habeas corpus no Tribunal de Justiça de São Paulo – que negou a liminar – e em seguida 
renovou o pedido de liberdade no STJ. 

Prisão preventiva é a última opção 

O ministro Ribeiro Dantas afirmou que a prisão preventiva deve ser a última opção da Justiça, apenas quando a adoção das 
medidas cautelares mais brandas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal (CPP) se mostrar insuficiente. "Não 
se pode admitir a prisão cautelar como uma punição antecipada ou uma resposta aos anseios da sociedade", declarou. 

Ribeiro Dantas verificou que as instâncias ordinárias consideraram a prisão do motoboy imprescindível para garantir a ordem 
pública, pois ele seria integrante do grupo "Motoboys Antifascistas" e líder do movimento "Revolução Periférica", criado para 
contestar figuras históricas controversas, inclusive com o uso de meios extremos e violentos. 

De acordo com o ministro, o decreto de prisão preventiva aponta que os investigados tinham por objetivo a prática de atos 
ilegais – como de fato ocorreu no caso da estátua de Borba Gato, que teve a participação de diversos membros do grupo, 
inclusive adolescentes. 

No entanto, segundo o relator, "a constrição cautelar da liberdade somente é admitida quando restar claro que tal medida é 
o único meio cabível para proteger os bens jurídicos ameaçados, em atendimento ao princípio da proibição de excesso". 

Decreto não justificou afastamento de outras cautelares 

Para Ribeiro Dantas, houve flagrante ilegalidade na ordem de prisão, pois ela nem sequer mencionou a possibilidade de 
aplicação das medidas cautelares alternativas, embora o investigado Paulo Galo tenha condições favoráveis: é primário, 
sem antecedentes, com residência e emprego fixos. 

Diante disso, o ministro entendeu possível não aplicar o entendimento da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal (STF), 
que impede a admissão de habeas corpus contra decisão de relator que negou a liminar na instância antecedente, sem ter 
havido ainda o julgamento de mérito. 

Em sua decisão, Ribeiro Dantas determinou a aplicação das seguintes cautelares: comparecimento periódico em juízo; 
proibição de acesso a lugares de reuniões ou manifestações relacionadas aos movimentos "Revolução Periférica" e 
"Motoboys Antifascistas" ou similares; proibição de manter contato com os demais investigados e outras pessoas daqueles 
movimentos; proibição de deixar a comarca sem autorização judicial; recolhimento domiciliar noturno e monitoração 
eletrônica. 
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Fonte: STJ 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art319
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Atividades de inteligência dão suporte à segurança do Poder Judiciário 

 

Ações da Justiça garantem cumprimento dos direitos fundamentais dos brasileiros 

 

Banco de Medidas Protetivas agrega dados do Judiciário na primeira fase 

 

SireneJud: Painel permite visualizar dados sobre violações ambientais 
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Agentes do Poder Judiciário iniciam curso de formação para Polícia Judicial 
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